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                         LEI Nº 1111/2011 
Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar contrato de repasse a título de incentivos com empresa industrial de embalagens – RAFIPACK e dá outras providências.
           PAULO ROBERTO MACHADO, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  

           FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei  Orgânica   Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, em conformidade com a Lei Municipal nº 809/2006, de 1º/09/2006, a firmar contrato de repasse, a título de incentivos, com indústria de embalagens plásticas, cuja razão social é RAFIPACK INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA – CNPJ nº 10.324,583/0001-60, através do qual repassará mensalmente à citada empresa, o valor equivalente a 50% (cinqüenta por cento) da locação de um terreno com prédio de alvenaria, localizado na Av. 1º de Janeiro, 2062,  com dimensões citadas no Contrato, 20% (vinte por cento) do valor mensal da energia elétrica consumida pela empresa e o fornecimento grátis da água,  administrada pelo Município e utilizada pela empresa.

Parágrafo Único - A minuta  do   contrato  de  repasse,    de    que   trata   o  caput deste artigo, acompanha  e passa a fazer parte integrante desta Lei. 

Art. 2º - O valor equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor mensal da locação do terreno com edificações, de que trata essa Lei, será de R$ 3.250,00, (Três mil, duzentos e cinqüenta reais), corrigíveis anualmente, através do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro que possa vir a substituí-lo, sendo o prazo de vigência do contrato, pelo período de 1º de janeiro até o dia 31 de dezembro do ano de 2012, podendo mediante acordo entre as  partes, ser prorrogado através de Termos Aditivos.

Art. 3º - O Município repassará também inicialmente o valor equivalente a 20% da energia elétrica consumida pela empresa.


[image: image2.wmf]Prefeitura Municipal de Paraíso do Sul

Estado do Rio Grande do Sul


Parágrafo Único - No caso de a empresa contratar de 40 até 80 funcionários, o Município repassará a importância equivalente a 50%, do total da energia elétrica consumida.

 
E no caso de serem acima de 80 funcionários o Município repassará a importância equivalente a 70% do total consumido.

Art. 4º - Os repasses relativos aos arts. 2º e 3º, serão efetuados pelo Município à empresa, até o quinto dia útil do mês subseqüente, mediante apresentação dos recibos de pagamento do aluguel e da conta de luz, relativos ao mês anterior. 

Art. 5º - As despesas decorrentes do contrato do qual trata o art. 1º desta Lei, serão cobertas com recursos provenientes do Orçamento vigente, previsto no seguinte Órgão:

Órgão: 02 – Gabinete do Prefeito

U.O.: 02.01 – Gabinete do Prefeito 
Proj/Ativ.: 1032 – Desenvolvimento Econômico e Social

E.D.: 3.3.60.41.00.00.00 - (825) - Contribuições

         Art. 6º - Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de sua publicação, surtindo os seus efeitos à partir do dia 1º de janeiro do ano de 2012. 

           GABINETE   DO   PREFEITO   MUNICIPAL   DE   PARAÍSO   DO   SUL, 14 DE DEZEMBRO DE 2011.
PAULO ROBERTO MACHADO
              Prefeito Municipal

Registre-se e publique-se                          

JOÃO  ANTONIO  LOUSADO  DE  MORAES

Secretário Municipal de Administração

CONTRATO DE REPASSE

                       (Autorizado pela Lei Municipal nº ______, de ___/___/____)
O Município de Paraíso do Sul, inscrito no CNPJ/MF sob nº 92.000.207/0001 - 84, com sede na Avenida 1º de janeiro, 742, neste ato representado pelo seu Prefeito - Senhor Paulo Roberto Machado, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob nº 414.615.840-00, residente e domiciliado na Max Retzlaff, 99, ap. 26, nesta cidade de Paraíso do Sul, doravante denominado simplesmente Concedente e de outro lado Ângela Ernestina de Oliveira Holzschuh, CPF nº 961.198.530-49 e Gilson Gilmar Holzschuh, CPF nº 746.692.060-87, brasileiros, casados, residentes e domiciliados em...............................ambos sócios da REFIPACK INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EMBALAGENS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 10.324.583/0001-60, doravante denominada Concessionária, tem entre si, ajustado o presente Contrato de Repasse, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem como objeto, em conformidade com as Leis Municipais nº 809/2006, de 23/08/2006 e ................., de ........................., conceder a título de incentivo, à Concessionária, o valor relativo a 50% da locação de um terreno com área superficial de 9.486,14 m², com área total construída de 1.749,22 m² distribuídos da seguinte forma: um pavilhão industrial de 1.383,78 m², uma edificação para estacionamento com área de 365,44 m² localizado na Av 1º de Janeiro, 2062, Paraíso do Sul, bem como a água do Município a ser utilizada pela empresa e ainda o valor mensal de 20% da despesa de energia elétrica utilizada pela empresa, considerando o art. 4º, incisos 2º, 3º, 5º e 6º da Lei Municipal nº 809/2006, de 23/08/2006. 50% (cinqüenta por cento), sendo os contratados em número acima de 40 (quarenta) até 80 funcionários e 70% (setenta por cento), sendo o número de contratados acima de 80 funcionários. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUIÇÕES DO MUNICÍPIO


É atribuição do Concedente:


– Repassar mensalmente à Concessionária, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao do recibo de quitação do aluguel, o valor de R$ 3.250,00 (Três mil, duzentos e cinqüenta reais), corrigíveis anualmente, através do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro que possa vir a substituí-lo, relativo a locação  do prédio, bem como o valor relativo ao percentual da despesa com energia elétrica, conforme especificação na Cláusula Primeira.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DA CONCESSIONÁRIA:

           São atribuições da Concessionária:

          a) - Assegurar a geração de,  até 40 (quarenta) empregos, destinados à população do Município.
          b) - Responsabilizar-se pelo pagamento de todas as taxas e demais despesas relativas ao licenciamento das atividades, junto aos órgãos de fiscalização tanto federais como estaduais ou municipais;

         c) - Responsabilizar-se pelo pagamento de multas, taxas, impostos, bem como todos e quaisquer encargos relativos às atividades desenvolvidas.

CLÁUSULA  QUARTA - DA RESPONSABILIDADE

Nenhuma responsabilidade decorrente dos compromissos de qualquer outra ordem, que forem assumidos pela Concessionária caberá ao Concedente.
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  CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO
 
A Concessionária  sujeitar-se-á à fiscalização do Concedente no que se refere ao fiel cumprimento deste Contrato de Repasse, através de servidor ou servidores seu(s) previamente designado(s).
CLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS

            As despesas decorrentes da execução deste Contrato de Repasse, correrão à conta de recursos provenientes de dotação própria incluída no Orçamento vigente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

O presente Contrato de Repasse poderá ser rescindido imediatamente, por ato unilateral do Chefe do Poder Executivo Municipal, nos seguintes casos:

I  - Havendo a transferência ou a cessão total ou parcial a terceiros, a qualquer titulo, do Contrato de Repasse ora estipulado;

II - Havendo mudança na destinação estabelecida na Cláusula Primeira deste instrumento.

III - Havendo o descumprimento da obrigação da concessionária, constante à Cláusula Terceira.

IV  -   Pela falência da concessionária.


CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

            O período de vigência do presente instrumento será a contar do dia 1º de janeiro até o dia 31 de dezembro de 2012,  podendo mediante acordo entre as partes, ser prorrogado por iguais períodos, através de Termos Aditivos.

                    CLÁUSULA NONA – DAS DÚVIDAS

As questões omissas neste instrumento, bem como às duvidas ficarão sujeitas à legislação vigente e à aplicação do princípio da supremacia do interesse público.

                       CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

            Fica eleito o foro da Comarca de Agudo para dirimir quaisquer dúvidas ou demandas oriundas deste Contrato de Repasse, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

           E por se acharem assim, justos e acordados, depois de lido e achado conforme, firmam os partícipes este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o assinam.

Paraíso do Sul, ____ de ____________ de _____
_______________________________        ____________________________    

Concessionário                                             Paulo Roberto Machado-Concedente

Testemunhas: 

______________________________________

CIC nº

______________________________________

CIC nº 
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TERMO ADITIVO 

(Autorizado pelo art. 2º da Lei Municipal nº 930/2009, de 30/01/2009)
O Município de Paraíso do Sul, inscrito no CNPJ/MF sob nº 92.000.207/0001- 84, com sede na Avenida 1º de janeiro, 742, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal - Senhor Paulo Roberto Machado, doravante denominado simplesmente Concedente e de outro lado a Empresa CPS Brasil Tobacco Importadora e Exportadora Ltda. – CNPJ nº 09.279.631/0001-66, ICMS nº 156/0022865, Alvará Municipal nº 1266, com sede na RST 287, Km 109,3, Vera Cruz/RS, neste ato representado pelo seu Titular – Senhor VICENTE BERNARDY, doravante denominada Concessionária, tem entre si, ajustado o presente Termo Aditivo ao Contrato de Repasse, autorizado pela Lei Municipal nº 930/2009, de 30/01/2009, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO


O presente instrumento tem como objeto, em conformidade com a Lei Municipal nº 809/2006, de 1º/09/2006, conceder a título de incentivo, à Concessionária, o valor relativo a locação de um prédio localizado na Av. Afonso Pena, 381, Paraíso do Sul, para funcionamento de uma empresa de comércio de tabaco em folha.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUIÇÕES DO MUNICÍPIO


É atribuição do Concedente:


– Repassar mensalmente à Concessionária, até o quinto dia útil do mês subseqüente ao do recibo de quitação do aluguel, bem como o comprovante legal do número de funcionários contratados, o valor de R$ 1.758,00 (Um mil, setecentos e cinqüenta e oito reais), corrigíveis anualmente, através do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro que possa vir a substituí-lo, relativo a locação do prédio.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DA CONCESSIONÁRIA:

           São atribuições da Concessionária:

          a) - Assegurar a geração de, no mínimo 05 (cinco) empregos, destinados à população do Município.
          b) - Responsabilizar-se pelo pagamento de todas as taxas e demais despesas relativas ao licenciamento das atividades, junto aos órgãos de fiscalização tanto federais como estaduais ou municipais;

         c) - Responsabilizar-se pelo pagamento de multas, taxas, impostos, bem como todos e quaisquer encargos relativos às atividades desenvolvidas.

CLÁUSULA  QUARTA - DA RESPONSABILIDADE

Nenhuma responsabilidade decorrente dos compromissos de qualquer outra ordem, que forem assumidos pela Concessionária caberá ao Concedente.

     CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO
 
A Concessionária sujeitar-se-á à fiscalização do Concedente no que se refere ao fiel cumprimento deste Contrato de Repasse, através de servidor ou servidores seu(s) previamente designado(s).
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CLÁUSULA SEXTA - DAS DESPESAS

            As despesas decorrentes da execução deste Contrato de Repasse, correrão à conta de recursos provenientes de dotação própria incluída no Orçamento vigente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

O presente Contrato de Repasse poderá ser rescindido imediatamente, por ato unilateral do Chefe do Poder Executivo Municipal, nos seguintes casos:

I  - Havendo a transferência ou a cessão total ou parcial a terceiros, a qualquer titulo, do Contrato de Repasse ora estipulado;

II - Havendo mudança na destinação estabelecida na Cláusula Primeira deste instrumento.

III - Havendo o descumprimento da obrigação da concessionária, constante à Cláusula Terceira.

IV - Pela falência da concessionária.


CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

            O período de vigência do presente instrumento será a partir do dia 1º de janeiro até o dia 31 de dezembro de 2011. 

                    CLÁUSULA NONA – DAS DÚVIDAS

As questões omissas neste instrumento, bem como às duvidas ficarão sujeitas à legislação vigente e à aplicação do princípio da supremacia do interesse público.

                       CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

            Fica eleito o foro da Comarca de Agudo para dirimir quaisquer dúvidas ou demandas oriundas deste Contrato de Repasse, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

           E por se acharem assim, justos e acordados, firmam os partícipes este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, depois de lido e achado conforme, na presença de 02 (duas) testemunhas que também o assinam.

Paraíso do Sul, 30 de Dezembro de 2010


_____________________________________

Vicente Bernardy - Concessionário

_____________________________________

Paulo Roberto Machado – Prefeito Municipal

Testemunhas: 

______________________________________

CIC nº

______________________________________

CIC nº 
______________________________________________________________________________________________________________

Av. 1º de Janeiro, 742 – Paraíso do Sul Fone: (55) 262-1052 ou 262-1122 CEP.: 96.530-000

e-mail: paraísodosul@famurs.com.br ou rs044882@pro.viars.com.br
CONSTRUINDO  O  PARAÍSO  DO  FUTURO
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